
MUNICÍPIO DE POMBAL

CONTRÂTO INTERADMINI STRATIVO

Considerando que a l-,ei n.o 75/2013, de /2 de setembro, veio introduzir um novo

regime normativo de enquadramento da delegação de competências, através da sua contÍa-

tualizaçào, possibiütando que os órgãos dos municípios deleguem competências nos órgãos

das fteguesias, em todos os domínios dos interesses próprios das populações destas, em

especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio rlitsle )5

comunidades locais;

Considerando que deste novo regime ganha especial destaque a figura do contrato

interadministrativo prevista no artigo I 20.' do Anexo 1 da referida I-,ei, a que deve obedecer a

delegação de competências, sob pena de nulidade;

Considerando que da coniugação das disposições constantes Íro n.o 2 do aftigo I 17' e

no artigo l3/o,ambos doAnexo I dal-,ei n.'75/20/3, de /2 de setembm, os municípios, attar,és

dos seus órgãos, p^Ía 
^ 

prossecução das suas atribüções em todos os domínios dos interes-

ses próprios das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proxi-

midade e apoio diteto as comunidades locais, podem delegar competências nos órgãos

daquelas;

Considerando que a multiplicação de domínios de decisão na Âdministnção Local

se traduzem num pluralismo de interesses e de legitimidades, pressupondo formas de arti-

culação e de cooperação, entre as quais se integram os contratos interadministrativos;

Considerando que os contÍatos intetadministradvos se enquadram no conjunto das

relações jurídicas interadministradvas, estabelecidas à luz dos princípios da prossecução do

interesse público e da proteção dos direitos e interesses dos cidadãos, da boa administração,

da cooperação, da colaboração e da coordenação;

Considerando que eúste umâ enoffne heterogeneidade deste tipo de contratos,

^teÍrta 
a escassa regulação jurídica dos mesmos, cujo regime se pauta pelo informalismo e

pela flexibiüdade;

Considetando que os conúatos interadministrativos têm uma vocação n^í)ral paÍa

substituir ou complementar as figuras da tutela, da superintendência e da hierarqúa, que

são insuficientes paÍa abarcar a complexidade e a diversidade das relaçôes interadministrati-

vas no quadro da Âdministração pública contemporânea;
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Considetando que consdtuem atribüções do município a promoção e salvaguarda

dos interesses próprios das respetivas populações, em aticulação com as freguesias, desig-

nadamente nos domínios do eqúpamento rural e urbano, ambiente, saneamento básico e

promoção do desenvolvimento ($ n.T 1 e 2 do artigo 23o do Anexo I tla l-,ei n.' 75 / 201 3, de / 2 de vtenbn);

Considerando que o Município tem levado a cabo a rezhzaçào de várias operações

de requalificação urbana no concelho, como forma de atuação associada à cultura urbana e

à capacidade de aúaçào e desenvolvimento sustefltável do território, tendo em vista a Íege-

neração dos tecidos fisicos e sociais;

Considerando que é ptopósito do Município de Pombal desenvolver ações que vão

ao encontÍo de uma política de gestão integrada com um conjunto de medidas que visem

proporcionar rrÍn melhoria do nível de qualidade de vida dos munícipes, no que se refere à

limpeza e manutenção do espaço público;

Considerando que as freguesias e uniões de freguesias se apÍesentam como atores

privilegiados neste coÍltexto, designadameflte em nzào da proximidade que detêm com as

respetivas populações;

Considerando que cabe às càmaras 6g11iciFais, nos temos do preceituado na alínea

l) do n.' / artigo 33" do citado diploma legal, discutir e preparar com as Juntas de Fregue-

sia/Untão das Freguesias os contratos de delegações de competências;

Considerando ainda que se conclüu que a solução mais adequada, eficiente e eftcaz

é a de que âs competências discriminadas no pÍesente instrumento venham a ser exercidas

pela Junta de Fteguesia de Cariço, sendo que o escopo subjacente à delegação é, nos ter-

mos da lei, o aumento da eficiência da gestão dos tecursos, bem como os ganhos de eficâ-

cia, a melhona da qualidade dos serviços prestados às populações e a racionahzação de

Íecufsos disponíveis ($ n: ) do artigo 115" do citado diploma legal),

Entre:

A CzÍMARA MUNICIPAL DE POMBAL na qualidade de ôrgáo executivo do

Município de Pombal, Pessoa Coletiva de Direito Público número 506 334 562, com sede

no Largo do Cardal, 31.00-440 Pombal, com o endereço eletrónico geral@crn-pombalpt, ora

representada pelo Senhor Presidente, Dt. Diogo Alves Mateus, no uso das competências

previstas nas alíneas a) e c) do n.' I e na alíneafl do n.o 2 do aúigo )5.'do Anexo I da L,ei n.'

75 / 20/ 3, de í 2 de setembm de ora em diante designada aPenas por Primeira Outorgante, e
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A JUNTA DE PRECUESIA DE CARRIÇO, Pessoa Coletiva de Dtueito Público

número 507 696 395, com sede na Âvenida da lgrela, n" 1, 3105-057 Cariço, endereço

eletrónico freguesiacarico@s@o.pr, neste âto tepresentada pelo Senhor Presidente Pedro

Manuel Neves da Silva, no uso das competências previstas nas alíneas a) e g) do n.o / do

aríigo 18.'doAnexo I dal-ei n.'75/20/3, dr l2 dr setembro, de ora em diante designada apenas

por Segunda Outorgante

- 
é celebrado o presente contÍato interadministrativo, que se regerá pelas cláusulas

seguintes:

rÍruro r

DO OBJETO DO CONTRÂTO

CAPÍTULO I
Obieto

Cláusula 1."

Objeto

O presente conúato tem poÍ obieto 
^ 

concÍet1zação dos temos em que se deverá

pÍocessaÍ a delegação de competências da Càmara Municipal na Juntâ de Freguesia de Car-

riço, no que se refere à limpeza utbana, cuia previsão extÍavase o âmbito de aplicação do

Âcordo de Execução celebrado em 15 de maio de 2014, no que a esta matéria respeite.

CAPÍTULO il
Da conctetização da delegação de competências

Cláusula 2.'

Limpeza utbana

1' O obieto do contrato a que se alude na cláusula anterior, compreendeabmpeza,
capinagem e varredura de praças, largos, adros, paÍques, passeios, envolventes dos eqúpa-
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meÍrtos de deposição de resíduos e demais espaços públicos, designadamente dos que inte-

gr^m 
^ 

planta delocalização que constitui o Anexo 1ao presente contÍato.

2. O anexo a que se alude no número anterior poderá ser objeto de atuahzação

sempÍe que tal se afi.gure necessátio, que será su)eita à aprovaçã,o poÍ parte da Primeira

Outorgante, mediante informação técnica fundamentada a elaborar pelos serviços que têm

afeta a função de ünamização e cootdenaçà.o das ações de planeamento e programação dos

sistemas de limpeza e higiene urbana.

rÍruro rr

DOS RECURSOS

CAPÍTULO I
Recutsos Matedais

Cláusula 3."

Recutsos Materiais

Os lecutsos materiais paÍ^ à concreização da presente delegação de competências

coresponderão à atribúção de um carrinho delimpeza,vassouÍa e pá, bem como de equi-

pameÍrto de proteção individual.

CAPÍTULO U
Recurcos Financeiros

Cláusula 4."

Recutsos Financeitos

1. Os recursos financeiros a atribuir pela Primeira Outorgante, destinados ao cum-

primento do contrato por parte da Segunda Outorgante, üaduzir-se-ão no pagamento de

quantia equivalente a 75o/o dos encargos (remuneraçã.o e demais contribüções devidas) a

suportâr com a conttataçã.o de um ttabalhador, com a categona de assistente operacional

na posição remuneratóÀa7,no nível temunerâtório 01, que ascende ao valor mensal de €

677,77 (seiscentos e seteÍrta e sete euros e setenta e um cêntimos), petfazendo o montante

global anual de € 8.1,32,52 (oito mil cento e trinta e dois euros e cinquenta e dois cêntimos).
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2. O pagamento das quantias a que se reporta o número anterior ficará suieito à

comprovada contÍatação do ÍecuÍso humano, a tempo parcial, nos temos definidos na

cláusula seguinte.

3. Â importàtcia a que se refere o númeru I será transferida paÍa a Segunda Outor-

gante em tranches trimestrais, a ter lugar nos meses de janeiro, abril, julho e outubro.

4. Os recursos ftnanceiros a que se alude na presente cláusula encoÍltrâm-se preüs-

tos no Plano de Atividades Municipais, no objetivo 4.2.5., projeto de ação 03, com a classi-

ficaçào económica 02 / 04050102.

CAPÍTULO UI
Recurcos lfumanos

Cláusula 5.'

Recutsos lfumanos

O recrutamento de ÍecuÍsos humanos, a tempo patcíal, paÍ^ a concteúzação da

delegação de competências opetada no pÍesente instrumento, frcará 
^ 

c Ígo da Segunda

Outorgante, que podetâ optar pela modalidade de conüatação que se venha a revelat mais

adequada ao fi.m a prosseguir.

tÍturo rrr

DOS DIREITOS E OBRIGAÇOES DAS PARTES

CAPÍTULO I
Diteitos e Obdgações da Pdmeita Outorgaflte

Cláusula 6."

Diteitos da Primeita OutoÍgante

Constituem direitos da Primeira Outorgante:

a). Aprcciar a adequação dos serviços prestados pela segunda outorgante;
b)' Soltcitar à Segunda outoÍgânte informações que entenda por convenienre, nos

termos da C/áusula 12":

F
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y'. Apresentar à Segunda Outorgante sugestões e propostas, no âmbito das reuniões

previstas no ntimero / da Cláusula 10".

Cláusula 7."

Obrigações da Primeira OutoÍgante

No âmbito do presente contÍato, a Primefua Outorgante obriga-se a:

a) Yenfrcat o cumprimento do contrato nos termos da C/áusula I 2";

b). Efetuar o acompanhamento local da prestâção de serviços;

c). Trunsferu paÍr- a Segunda Outorgante os recuÍsos financeiros necessários ao

exercício das competências delegadas, conforme definido no ntimero 3 da Cltíasula 4'.

CAPÍTULO il
Diteitos e Obdgações da Segunda OutoÍgaflte

Cláusula 8.'

Diteitos da Segunda Outotgante

Constituem direitos da Segunda Outorgante:

a). Sohcitar à Primeira Outorgante o apoio que se afigure necessário ao cumprimen-

to das competências que lhe são afetas por força do presente contrato;

á). Receber atempadamente a úansferência das verbas apuradas Íros temos da CLiu-

sula 4o, com a periodicidade aí definida.

Cláusula 9."

Obrigações da Segunda Outotgante

No âmbito do presente contrato, a Segunda Outorgante frca obngada a:

a). Exercer âs competências delegadas de forma eficiente e eficaz, na esúita obser-

vància de critérios de equilíbrio e economia de tecursos;

b). Prestar as informações que a Primefua Outorgante solicite, nomeadamente no

que respeite aos atos praúcados no exercício das competências delegadas;

c). Dar conhecimento, no pr^zo de 15 (quinze) dias, à Primeira Outorgante de toda

e qualquer situação de que tenha conhecimento e que possa vir a preiudicar, impedir, tornâÍ

mais oneroso ou difícil o exercício das competências delegadas;

6



/). Remeter à Primeira Outorgante

ÍecuÍsos humanos, independentemente da

mento do disposto na Cláusula 5'.

MUNICÍPIO DE POMBAL

documento comprovativo da contratação dos

modalidade adotada, pata efeitos do cumpri-

tr

U
rÍruro ry

DO ACOMPANHÂMENTO DA EXECUÇÃO

CAPÍTULO I
Acompanhamento da execução

Cláusula 10."

Acompanhamento da Execução

1. No sentido de garanú uma melhot atticulação entÍe as autarqüas poderá, sem-

pre que tal se afigure necessário, havet lugar à rcalização de reuniões enúe repÍesentantes

das partes outoÍgantes.

2. O interlocutoÍ designado pela PrimeiÍâ Outorgârúe p^r^ acompanhamento da

execução do presente contrâto será o Vereador com o Pelouro ao qual esteja afeta a função

da limpeza urbana e promoção ambiental, sem preiuao da possibilidade de indicação de

pessoâ diversa por parte daquela.

Cláusula 11."

Casos utgentes

A Segunda Outorgante deve comunicar à Primeira Outorgante, imediaamente, por

contacto pessoal e/ou por escrito, a ocorrência de qualquer facto que, de forma imprevisí-

vel, afete ou possa afetar de forma significativa o exercício das competências delegadas.

Cláusula 12.'

Verifrcação do cumprimento do obieto do contato
A Primeira Outorgante pode verificaÍ o cumpdmento do conúato, bem como exi-

gr que lhe sejam facultadas informações e/ou documentos que considere necessários.
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TÍTULo V

DrsPosrçÕBs ceners

crq,PÍfuto t
Vigência, modifrcação e cessação do contato

Cláusula tl."
Vigência

O período de vigência do conüato coincide com â duração do mandato da Àssem-

bleia Municipal de Pombal, salvo casos excecionais, devidamente fundamentados, e sem

prejurzo do disposto no ntimero 2 da Cláusula 16".

Cláusula 14."

Modilicação

1. O presente cofltÍato pode ser modificado, por acordo enúe âs partes, sempÍe que

se verifique que as cfucunstâncias em que as mesmas fundaram os teÍmos em que operana a

delegação de competências tenham sofrido uma alteração anormal e imprevisível, e desde

que a exigência das obrigações pot si assumidas afete gravemente os pdncípios da prosse-

cução do interesse público, da continuidade da pÍestâção do serviço público, e da necessi-

dade e suficiência dos recursos.

2. A modificaçào do contrato revest-irá a forma escrita.

Cláusula 1.5."

Revogação

1. Âs partes podem, pot mútuo âcoÍdo, revogaÍ o presente contÍato de delegação

de competências.

2. A revogação do contÍato tevesúá a forma escrita.

Cláusula 16."

Cessação

1. O contrato caduca nos termos getais, designadamente pelo decurso do respetivo

período de vigência, de acordo com o disposto na Cláwsala 13", exttngttindo-se as telações

contÍatuais existentes entÍe as paÍtes.
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2. O conttato Íenovar-se-á após a instalação da Âssembleia Municipal de Pombal,

não determinando a mudança dos tinrlares dos órgãos do Município de Pombal e da Fre-

guesia de Carriço, a sua caducidade, salvo se aquele ó.gro deliberativo autonzar a denúncia

deste contrato, no pr^zo de 6 (seis) meses após a sua instalação.

3. O presente contÍato pode ainda cessar por resolução quando se verifique:

a) Incumprimento definitivo por facto imputável a uma das Outorgântes;

b) Por razões de televante interesse púbüco devidamente fundamentado.

4. Quando a tesolução do contrato tenha por fundamento a alínea b)do número

anterior, a Primeira Outorgante deve demonstÍar que da mesma resultam preenchidos os

teqúsitos previstos nas alíneas a) a 4 do n.o 3 do artigo I15.'do Anexo I da bi n.' 75f 2013, de

l2 de setembro.

5. A cessação do contrato não poderá, em caso algum, colocar em causa a condnui-

dade do serviço público, cabendo à Primeira Outotgante o exercício das competências para

as quais o conúato tenha deixado de vigorar.

CAPÍTULO TT

Comunicações, pÍazos e foto competeÍrte

Cláusula 17.'

Fotma das comunicações e notifrcações

1. As comunicações e as notificações entre as partes outorgantes serão efetuadas

por escdto e remetidas via correio eletrónico, com recibo de entrega e leitura, parà o respe-

tivo endereço, identificado no presente instrumento, sem prelutzo da possibiJidade de

serem acotdadas outÍas Íegras.

2. Qualquer altetaçào das informações de contacto constantes do presente contÍato

deverá ser comunicada,por escrito, à outra parte.

Cláusula 18."

Contagem dos prazos

Os prazos previstos neste contrato são contínuos.

Cláusula 19."

Foto competente

«

U
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Para a resolução de quaisquet litígios entre as partes sobre a interpretação e execu-

ção deste contÍato de delegação de competências será competente o Tribunal Administrati-

vo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outÍo.

CAPÍTULO ilI
Fonna, Dircito aplicável e entrada em uigor

Cláusula 20."

Fotma do contato

O presente contrato de delegação de competências é celebrado por escrito, sendo

composto pelo respetivo clausulado.

Cláustla2lj
Dircito apücável

1. Na execução do conüato ora firmado deverão ser observados:

a)Todo o clausulado;

b) A Iii n." 75/ 201 3, dr I 2 de setembru e o Anexo I da mesma.

2. Subsidiariâmente, e pot força da lei, observat-se-ão, ainda as disposições constân-

tes do Códigl do Pmndimento AdministraÍiao.

Clâustla22."

Enttada em uigot

O presente contÍâto intetadministrativo entÍa em vigor após a sua aprovação pela

Âssembleia de Freguesia e pela Âssembleia Municipal.

Pombal, 23 de junho de 2077

Pela Primeira Outo_rgante,

rie Presidente(Diqgo Aluu i da Cânara Manicipal de Pombal)

l0
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Pela Segunda Outotgante,

,/ - _ _l_
(Pedro Manael Neuu da Silua, na qualidade de Preidente da Janta de Fregtmia de Camço)

ll
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AIUEXO I
(Cláusula 2)

i;

i
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Freguesia do Garriço

PROPOSTA
CONTRATO TNTERADMINISTRATryO

LIIII{PEZ,A TJRBANÀ

Considerando o previsto naLei n." 75/2013, de l2 de setcmbro, relativamente ao

novo regime normativo de enquadramento da delegação de competências;

Considerando que deste novo regime ganha destaque o Contrâto interadministrativo

previsto no art.' 120^" do Anexo I da Lei n.' 75/2013, de 12 de setembro, a que deve

obedecer a delegação de competências;

Considerando que constituem atribuições do rnunicipio a promoção e salvaguarda

dos interesses próprios das respetivas populações, em alticulação com as freguesias,

desigaadamente nos domínios do equipamento rural ambiente, saneamento biisico e

promoção do desenvolvimento;

Considerando que cabe às câmaras municipais, discutir e prepaÍar com as Juntas de

Freguesia/Uniões das Freguesias os contratos de delegações de competências;

Considerando ainda o aumento da eficiência da gestão dos recursos, bem como os

ganhos de eficácia, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização de recursos disponíveis;

e

Depois de discutid4 esta pÍoposta foi colocada a votação tendo sido aprovada por

unanimidade por todos os membros do executivo desta Junta de Freguesi4 devendo a

mesma ser submetida à aprovação em sessão de Assernbleia de Freguesia, conforme

determina a lei vigente.

Cariço, 5 de Junho de 201?

PÍopo§a/lutatb;b- em Reunião cle Assembleia

de Freguesia realizaaa en )! b1 2p 1a

Proposta ll Írt;)crrêct 
em Reuniâo de Freguesia

realizada eÀ 5106n0ú




